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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 
 
1. Ao receber este caderno, aguarde a autorização do fiscal de sala e em seguida 

confira se ele contém 40 (quarenta) questões objetivas numeradas sequencialmente 

de 1 a 40, cada uma com 4 (quatro) alternativas indicadas pelas letras 'A' a 'D', das 

quais, somente uma corresponderá à resposta certa para a questão.  

2. O cartão de respostas será entregue oportunamente pelos fiscais de sala. Ao 

recebê-lo, lembre-se de assinar no local indicado.  

3. No cartão de respostas marque a letra correspondente à resposta correta para a 

questão conforme o seu julgamento, utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta, conforme exemplo abaixo:  

Exemplo: A B C D 

Atenção: A marcação de mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma 

das respostas esteja correta.  

4. O tempo total para resolução das provas e preenchimento do cartão de respostas 

é de 3h (três horas). Ao terminar as provas, entregue ao fiscal de sala o cartão de 

respostas e assine a lista de presença. Este caderno de provas somente poderá ser 

levado pelo candidato após decorrida 1h00 min (uma hora) do início das provas.  

5. As provas, os gabaritos, os resultados e demais informações referentes ao presente 

processo serão divulgados no site oficial da Prefeitura Municipal de Dores do Indaiá-

MG.  

 
 
 
 

Boa prova! 
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LEI MUNICIPAL N° 2336/2009 

Questão 01 
 
São requisitos para os candidatos ao 
Conselho Tutelar do município de 
Dores do Indaiá-MG, segundo a Lei 
Municipal nº 2.336/2009, EXCETO:  
 
a) Reconhecida idoneidade moral.  
b) Ter idade superior a vinte e um anos.  
c) Residir no município há pelo menos 
4 (quatro) anos.  
d) Possuir no mínimo o ensino médio. 
 
Questão 02 
 
Relacione os órgãos municipais na 
coluna I, com a descrição apropriada na 
coluna II.  
 

COLUNA I 
I. Conselho Tutelar  
II. Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente  
III. Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente.  
 

COLUNA II 
( ) Indispensável à captação, ao 
repasse e à aplicação dos recursos 
destinados ao desenvolvimento das 
ações de atendimento à criança e ao 
adolescente.  
( ) Órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e 
do adolescente.  
( ) Órgão normativo, consultivo, 
deliberativo e fiscalizador da política de 
promoção, atendimento e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, e 
responsável por fixar critérios de 
utilização e planos de aplicação do 
Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.  

Marque a opção que indique a ordem 
correta. 
 a) I, II e III.  
b) III, II e I.  
c) III, I e II. 
d) II, III e I. 
 
Questão 03 
 
Segundo a Lei Complementar 
Municipal n°2336/2009, quando ocorrer 
empate na votação, qual deve ser o 
critério de desempate avaliado pelos 
membros da Comissão Eleitoral?  
 
a) Tempo de serviço em cargo público 
municipal.  
b) Idade.  
c) Currículo.  
d) Aquele que apresentar melhor nota 
na prova de conhecimento.  
 
Questão 04 
 
Será suspenso, sem direito a 
remuneração, por até 60 (sessenta) 
dias ininterruptos, o conselheiro que, 
EXCETO:  
 

a) Usar da função em benefício 
próprio. 

b) Romper sigilo em relação aos 
casos em apreciação pelo 
Conselho Tutelar. 

c) Aplicar medida de proteção 
contrariando a decisão 
colegiada do Conselho Tutelar.  

d) Manter conduta compatível com 
o cargo que ocupa. 
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Questão 05 
 
Um candidato a membro do Conselho 
Tutelar de determinado município 
apresentou em seu currículo os 
comprovantes dos seguintes dados:  
 

1. ano de nascimento - 2003.  
2. graduação em pedagogia.  
3. residente no município vizinho, a 

apenas 15 quilômetros de 
distância.  

4. comprovada idoneidade moral.  
 
Essa candidatura não pode ser 
formalizada em virtude:  
 

a) do item 2, apenas.  
b) dos itens 1 e 3, apenas. 
c) do item 1, apenas.  
d) dos itens 2 e 4, apenas. 

 
Questão 06 
 
Sem prejuízo de outras providências 
legais, os casos de suspeita ou 
confirmação de maus tratos contra 
criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao:  
 

a) Secretário Municipal da Infância 
e da Juventude.  

b) Conselho Tutelar da respectiva 
localidade.  

c) representante da Defensoria 
Pública.  

d) Procurador do Estado da Vara 
da Infância e da Juventude. 
 

Questão 07 
 
 “A criança e o adolescente têm direito 
à proteção, à vida e 
à_______________, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o_______________e o 

desenvolvimento _______________ e 
harmonioso, em condições 
_______________ de existência.” 
 
Assinale a alternativa que contém os 
vocábulos que preenchem, correta e 
respectivamente, as lacunas do 
dispositivo legal apresentado.  
 

a) liberdade … crescimento … 
saudável … vitais  

b) saúde … despontar … criterioso 
… normais  

c) segurança … estudo … regular 
… excelentes  

d) saúde … nascimento … sadio … 
dignas  
 

 
Questão 08 
 
O processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar deverá, 
preferencialmente, observar as 
seguintes diretrizes, EXCETO: 

a) Processo de escolha mediante 
sufrágio universal e direto, pelo 
voto facultativo e secreto dos 
eleitores do respectivo. 

b) candidatura coletiva, sendo 
admitida a composição de 
chapas. 

c) fiscalização pelo Ministério 
Público.  

d) a posse dos conselheiros 
tutelares ocorrerá no dia 10 de 
janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha, podendo 
ocorrer em outra data, caso seja 
necessária a realização de 
processo suplementar.  

 
Questão 09 
 
A respeito do funcionamento do 
Conselho Tutelar, previsto na Seção III 
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da Lei 2336/2009, está correto o 
contido em:  
 

 
I. O Conselheiro Tutelar terá 

um Conselheiro Presidente, 
que será escolhido pelo 
poder executivo;  

II. Qualquer pessoa que 
procurar o Conselho Tutelar 
será prontamente atendida 
por um membro deste, que 
acompanhará o caso até o 
encaminhamento definitivo. 

III. As decisões do Conselho 
Tutelar poderão ser revistas 
pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social, 
mediante solicitação da parte 
envolvida;  

IV. O Conselho Tutelar utilizará 
como mecanismo de 
sistematização e 
gerenciamento de 
informações o SIPIA.  

 
a) I, apenas.  
b) I e II, apenas.  
c) I, II, III e IV. 
d) II e IV, apenas.  

 
 
Questão 10 
 
O processo para a escolha dos 
membros titulares e suplentes do 
Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo o território nacional, 
a cada quantos anos?  
 
a) 2 (dois).  
b) 3 (três).  
c) 4 (quatro).  
d) 5 (cinco). 
 
 

Questão 11 
 
Nos termos do artigo 140 do ECA e a 
Lei Municipal n°2336/2009 alguns 
parentes estão impedidos de servir no 
mesmo Conselho Tutelar. Assinale a 
alternativa que NÃO indica um deles:  
 

a) Irmãos.  
b) Ascendentes e descendentes.  
c) Primo e prima.  
d) Marido e mulher. 

 
Questão 12 
 
Baseando-se sobre a Lei Municipal n° 
2336/2009, os Conselheiros poderão 
deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo de seu vencimento, até 08 
(oito) dias consecutivos, EXCETO em:  
 

a) Caso de falecimento de 
cônjuge.  
b) Caso de falecimento de 
parentes consanguíneos ou 
afins até o 2º grau.  
c) Virtude de casamento. 
d)Caso falecimento de parentes 
consanguíneos ou afins até o 4º 
grau. 

 
Questão 13 
 
A Lei Municipal n°2336/2009 garante 
que o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA 
– seja composto por 06 (seis) 
membros.  
 
Assinale a alternativa que corretamente 
representa a quantidade de vagas 
destinadas a representantes de 
entidades não-governamentais de 
defesa ou de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente.  
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a) 2 (dois).  
b) 3 (Três).  
c) 4 (quatro).  
d) 5 (cinco). 
 
Questão 14 
 
De acordo com a Lei Municipal nº 
2336/2009, a estrutura adequada para 
o funcionamento do Conselho Tutelar 
compreenderá, EXCETO: 
 

a) Um veículo exclusivo à 
disposição dos membros. 
b) Equipe multidisciplinar. 
c) Um pedagogo. 
d) Imóvel próprio ou locado. 

 
Questão 15 
 
A luz do artigo 45 da Lei Municipal n° 
2336/2009, são assegurados ao 
conselheiro tutelar os seguintes direitos 
sociais: 
 

a) Gozo de férias anuais 
remuneradas. 
b) Licença sem vencimento. 
c) Licença por motivo de luto, em 
virtude de falecimento de 
parente de até 4º grau.  
d) redutibilidade dos 
vencimentos.  

 
Questão 16 
 
O Conselheiro Tutelar poderá perder o 
mandato, segundo o art. 50 da Lei 
Municipal 2336/2009, quando: 
 

a) For condenado por ato de 
improbidade administrativa, nos 
termos da Lei Federal n° 
8.429/92. 
b) Comparecer no plantão nos 
horários estabelecidos. 

c) Não possuir condenações por 
infração penal dolosa, tampouco 
contravenção penal. 
d) Manter conduta compatível 
com o cargo que ocupa, 
respeitando as suas atribuições. 

 
Questão 17 
 
O Conselho Tutelar recebe uma 
denúncia de que a mãe, nos finais de 
semana, costuma deixar sozinho em 
casa à noite o seu filho de apenas 
2(dois) anos de idade, sai para a rua e 
só volta de madrugada. Qual a primeira 
providência a ser adotada pelo 
Conselho Tutelar?  
 

a) Tirar a criança da mãe e 
colocá-la em uma família 
substituta. 
b) Visitar a mãe, adverti-la com 
rigor da sua conduta e fazer o 
acompanhamento da família 
durante um determinado 
período.   
c) Denunciar a mãe na 
Secretaria de Desenvolvimento 
Social.  
d) Encaminhar, de pronto, 
relatório à Promotoria de Justiça 
para que esta adote as 
providências que julgar 
necessárias sob pena de ser 
responsabilizado por omissão. 

 
Questão 18 
 
As entidades de atendimento às 
crianças e adolescentes são 
responsáveis pela manutenção, 
planejamento e execução de 
programas de proteção e 
socioeducativos. Para que as entidades 
governamentais e não governamentais 



 

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE DORES 

DO INDAIÁ – MG- CMDCA 

Praça do Rosário n 268 – Rosário – CEP: 35.610-000 

Contato: 3551-6250 

 

 

 

estejam aptas a exercer suas 
atividades, devem estar inscritas no:  
a) Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
b) Conselho Municipal de Educação. 
c) Ministério Público. 
d) Conselho Tutelar.  
 

REGIMENTO INTERNO 

 
Questão 19 
 
Quanto a estrutura do administrativa do 
Conselho Tutelar é CORRETO afirmar: 
 
a) É composta pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social, Coordenação, 
Conselheiro e Plenário. 
b) O plenário não compõe a estrutura 
administrativa. 
c) É composta pela Coordenação, 
Secretaria Geral, Plenário e 
Conselheiro. 
d) O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente faz parte 
da estrutura administrativa do Conselho 
Tutelar. 
 
Questão 20 
 
Assinale a alternativa que NÃO 
apresenta uma atribuição do Conselho 
Tutelar: 
 
a) Promover a execução de suas 
decisões, podendo para tanto: 
requisitar serviços públicos nas áreas 
de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança. 
Representar junto à autoridade 
judiciária nos casos de 
descumprimento injustificado de suas 
deliberações.  
b) Encaminhar ao Ministério Público 
notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente.  
c Expedir notificações. 
d) Elaborar o orçamento para planos e 
programas de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente. 
  
Questão 21 
 
São condutas expressamente vedadas 
aos Conselheiros Tutelares, conforme 
art. 20 do Regimento Interno, 
EXCETO:   
a) Aplicar medida de proteção 
contrariando a decisão colegiada do 
Conselho Tutelar. 
b) Guardar em sigilo os casos 
analisados pelo Conselho Tutelar que 
integre. 
c)Manter conduta incompatível com o 
cargo que ocupa ou exceder-se no 
exercício da função de modo a 
exorbitar sua atribuição, abusando da 
autoridade que lhe foi conferida.  
d) Deixar de cumprir o plantão de 
acordo cm a escala previamente 
estabelecida. 
 
Questão 22 
 
A respeito da eleição dos membros que 
compõem a Diretoria do Conselho 
Tutelar, art. 11 e 12 do Regimento 
Interno, é CORRETO afirmar: 
 

a) O mandato do Presidente, Vice-
Presidente e Secretário-Geral, 
ter duração e 06 (seis) meses, 
sendo permitida 01 (uma) 
recondução aos respectivos 
cargos. 

b) O mandato do Presidente, Vice-
Presidente e Secretário-Geral, 
terá duração e 04 (quatro) anos. 
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c) A votação deverá ser aberta, 
podendo cada Conselheiro votar 
em até 03 (três) candidatos  

d) As candidaturas aos cargos 
serão realizadas por meio de 
ofício e deverão conter a 
autorização do poder executivo.  

 
Questão 23 
 
Segundo o art. 27 do Regimento 
Interno a vacância na função de 
Conselheiro Tutelar se dará pela, 
EXCETO: 
 

a) Perda de mandato. 
b) Renúncia.  
c) Falecimento. 
d) Licença maternidade.  

 

ECA – ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

 
 
Questão 24 
 
De acordo com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) A criança e o adolescente têm direito 
a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência. 
 
b) A criança e o adolescente têm direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade 
como pessoas humanas em processo 
de desenvolvimento e como sujeitos de 
direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis. 
 
c) É direito da criança e do adolescente 
ser criado e educado no seio de sua 

família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento 
integral. 
 
d) A política de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente far-
se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais, da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, ficando restrita a 
participação de organizações não 
governamentais. 
 
Questão 25 
 
De acordo com o ECA, a colocação da 
criança ou adolescente em família 
substituta será precedida de sua 
preparação gradativa e 
acompanhamento posterior, realizados 
pela equipe interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com o apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução 
da política municipal de garantia do 
direito à convivência familiar. 
 
Em relação ao consentimento do 
adotando pela sua guarda, tutela ou 
adoção por parte da família substituta, 
assinale a alternativa correta. 
 
a) Se faz necessário a maiores de 12 
(doze) anos. 
b) Se faz necessário a maiores de 09 
(nove) anos.  
c) Se faz necessário a maiores de 10 
(dez) anos. 
d) Se faz necessário a maiores de 11 
anos.  
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Questão 26 
 
Assinale alternativa verdadeira.  
a) O Trabalho Infantil não constitui uma 
violação de direitos de crianças e 
adolescentes.  
b) O Trabalho Infantil faz parte da 
cultura brasileira e não há como 
erradicar.  
c) No conjunto de atividades do 
trabalho infantil e ameaça ao 
adolescente trabalhador, a exploração 
sexual e o trabalho doméstico são 
reconhecidas, pela OIT, como as 
formas mais perversas da exploração 
do trabalho infantil.  
d) A exploração do trabalho infantil não 
deve ser considerada uma violação de 
direitos, pois, faz parte da cultura de 
cada território e devemos valorizar a 
cultura local. 
 
Questão 27 
 
Gabriel organizou uma grande festa 
para comemorar o aniversário de 12 
(doze) anos de sua única filha, Clara. 
De acordo com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): 
 
a) Clara ainda é considerada uma 
criança e apenas quando completar 13 
(treze) anos será considerada 
adolescente. 
b) Clara acabou de se tornar 
adolescente. 
c) Clara ainda é considerada uma 
criança e apenas quando completar 14 
(quatorze) anos será considerada 
adolescente. 
d) Clara já se tornara adolescente 
quando completou 11 (onze) anos. 
 
 
 
 

Questão 28 
 
Leia o trecho do ECA e responda a 
questão abaixo: 

 
Art. 4º É dever da família, da 

comunidade, da sociedade em 

geral e do poder público 

assegurar, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. 

Segundo o Estatuto, qual das 
alternativas abaixo NÃO se enquadra 
na garantia de prioridade: 
 

a) Facilidade do acesso a 

empréstimo bancário em setores 

privados, quando destinados à 

educação da criança ou 

adolescente. 

b) Primazia de receber proteção e 

socorro em quaisquer 

circunstâncias. 

c) Precedência de atendimento nos 

serviços públicos ou de 

relevância pública. 

d) Preferência na formulação e na 

execução das políticas sociais 

públicas. 

Questão 29 
 
De acordo com o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), 
no que diz respeito ao processo de 
adoção, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 
a) A adoção é medida excepcional e 
irrevogável, à qual se deve recorrer 
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apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança 
ou adolescente na família natural ou 
extensa. 
b) Só podem adotar os maiores de 
vinte e um anos, independentemente 
de estado civil. 
c) Em caso de conflito entre direitos 
e interesses do adotando e de outras 
pessoas, inclusive seus pais 
biológicos, devem prevalecer os 
direitos e os interesses do adotando. 
d) É vedada a adoção por 
procuração. 
 

Questão 30 
 
Em relação ao Capítulo IV do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/1990), é direito da criança e do 
adolescente o acesso a educação, 
visando o pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício 
da cidadania e qualificação para o 
trabalho, assegurando-lhes: 

 
I - Igualdade de condições para 
o acesso e permanência na 
escola. 
II - Direito de ser respeitado por 
seus educadores. 
III – Direito a atendimento 
psicológico em ambiente 
escolar. 
IV - Direito de contestar critérios 
avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores. 
V - Acesso à escola pública e 
gratuita, nas imediações de sua 
residência, garantindo-se vagas 
em estabelecimento próximo de 
irmãos que frequentem a mesma 
etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica. 

 
Está CORRETO o contido em: 

 
a) I e II, apenas. 
b) I, II e IV, apenas. 
c) II, IV e V, apenas. 
d) I, II, III, IV e V. 

 
Questão 31 
 
De acordo com o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei 8.069/1990) no 
que tange o Capítulo II – Do direito à 
liberdade, ao respeito e à dignidade, o 
direito à  
 liberdade compreende os seguintes 
aspectos, EXCETO: 

 
a) Livre opinião e expressão. 
b) Violabilidade de sua 
autonomia, em caso específico. 
c) Participação da vida política, 
na forma da lei que a rege. 
d) Busca por refúgio, auxílio e 
orientação 

 
Questão 32 
 
Na hipótese de uma professora do 
ensino fundamental suspeitar que um 
dos seus alunos, de 8 anos de idade, 
está sendo vítima de agressões físicas, 
deverá a mesma realizar comunicação:  

 
a) ao Juízo da Infância e da 

Juventude.  
b) à autoridade policial, que 

deverá instaurar inquérito 
policial.  

c) ao Conselho Tutelar da 
localidade.  

d) à entidade de acolhimento da 
localidade para que possa 
recepcionar o menor. 
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Questão 33 
 
Segundo prevê o ECA – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o Conselho 
Tutelar é um órgão: 
 
a) “permanente e independente, não 
jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta lei.”  
b) “permanente, autônomo e 
jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta lei.”  
c) “temporário e independente, não 
jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta lei.”  
d) “permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta lei.” 
 
Questão 34 
 
São medidas aplicáveis às entidades 
governamentais de atendimento que 
descumprirem obrigação constante no 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/1990), EXCETO: 

 
a) Advertência. 
b) Afastamento provisório de 
seus dirigentes. 
c) Afastamento definitivo de 
seus dirigentes. 
d) Suspensão total ou parcial do 
repasse de verbas públicas. 

 
 
 
 

Questão 35 
 
O artigo 21 do ECA estabelece que o 
poder familiar será exercido pelo pai e 
pela mãe, com:   
 
a) prioridade da Mãe.  
b) prioridade do Pai. 
c) igualdade de condições.  
d) prioridade do mais velho. 
 
Questão 36 
 
Segundo o ECA, qual é a idade mínima 

que o adolescente poderá viajar para 

fora da comarca onde reside 

desacompanhado dos pais ou dos 

responsáveis sem expressa 

autorização judicial? 

a) 09 (Nove). 
b) 10 (dez). 
c) 13 (treze).  
c) 16 (dezesseis). 
 
Questão 37 
 
No tocante ao papel do Ministério 
Público, dispõe o Estatuto da Criança e 
do Adolescente que compete ao órgão:  
 

a) Conceder a remissão como 
forma de suspensão do 
processo.  
b) Promover, mediante 
autorização do Juiz da Infância e 
da Juventude, o inquérito civil e 
a ação civil pública, para 
proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos 
relativos à infância e à 
adolescência.  
c) Promover e acompanhar os 
procedimentos relativos às 
infrações atribuídas às crianças.  
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d) Conceder a remissão como 
forma de exclusão do processo.  
 

Questão 38 
 
No que concerne às medidas 
socioeducativas, indique a alternativa 
INCORRETA:  
 

a) A prestação de serviços à 
comunidade será fixada pelo 
prazo mínimo de seis meses.  
b) Na hipótese de aplicação da 
medida socioeducativa de 
liberdade assistida não é 
obrigatória a intimação pessoal 
do adolescente.  
c)As medidas socioeducativas 
de privação da liberdade estão 
sujeitas ao princípio da 
brevidade, excepcionalidade e 
respeito à peculiar condição de 
pessoa em desenvolvimento.  
d) A medida de semiliberdade 
possibilita a realização de 
atividades externas, 
independentemente de 
autorização judicial. 

 
Questão 39 
 
Bruno, com 19 anos de idade, e Luiza, 
com 35 anos de idade, convivem em 
união estável, pretendendo, ambos, 
adotar a pequena Júlia, com 2 anos de 
idade. Júlia é filha biológica de Clara, 
irmã de Luiza, sendo desconhecido o 
pai biológico de Júlia. A genitora da 
infante, por sua vez, foi destituída do 
seu poder familiar, motivo pelo qual a 
guarda da menor foi conferida ao casal 
Bruno e Luiza. Um mês após ingressar 
com a ação de adoção Bruno faleceu, 
vítima de um infarto fulminante, sendo 
que não havia o casal providenciado 
sua inscrição junto ao cadastro de 

adoção. Nessa situação, de acordo ao 
que dispõe o ECA: 
 

a) a ausência de inscrição no 
cadastro, nesse caso, não 
impede o deferimento da adoção 
ao casal.  
b) Luiza encontra-se impedida 
de adotar, em virtude do 
parentesco com a menor.  
c) a adoção será deferida 
somente à Luiza, por conta da 
ausência do requisito da 
diferença mínima de idade 
exigida pela lei entre Bruno e 
Júlia.  
d) a adoção depende da 
autorização da mãe biológica da 
menor.  

 
Questão 40 
 
Todas as crianças e adolescentes têm 
direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e 
nas leis específicas.  
 
De acordo o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Art. 16, caracterizam o 
direito à liberdade, EXCETO:  
 

a) Ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as 
restrições legais.  

b) Brincar, praticar esportes e 
divertir-se.  

c) Participar da vida política, 
estando apto a eleger-se a cargo 
político.  

d) Praticar a crença e o culto 
religioso escolhidos. 


